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Cotação de Preços (11/08/08) Recortes 
GRÃOS  (Preço líquido pago ao produtor) 
 

Feijão Carioca1 - R$ 150,00 - 160,00 / sc de 60 kg 
 

Milho2 – R$ 21,00 / sc de 60 kg 
 

Soja2 – R$ 39,00 / sc de 60 kg 
 

HORTALIÇAS3 (Preço líquido pago ao produtor) 
 

Alface – R$ 4,00 / cx de 7 kg 
 

Beterraba – R$ 11,00/ cx 20 kg 
 

Cenoura – R$ 16,00 / cx 20 kg 
 

Chuchu – R$ 15,00 / cx 20 kg 
 

Couve Manteiga – R$ 0,40 / (maço 500 g) 
 

Couve Flor – R$ 15,00 / Dz 
 

Mandioca – R$ 9,00 / cx 20 kg 
 

Morango – R$ 4,00 / caixa (04 cumbucas de 350 g) 
 

Pimentão – Campo R$ 7,00; Estufa R$ 9,00 / cx 12 kg  
 

Quiabo -  R$ 28,00 / cx  12 a 14 kg 
 

Repolho – R$ 7,00 / sc 20 kg 
 

Tomate – R$ 15,00 / cx 20 kg 
 

FRUTICULTURA 3  (Preço líquido pago ao produtor) 
 

Goiaba – R$ 32,00/ cx 20 kg 
 

Maracujá – R$ 1,00 / kg 
 

Tangerina Ponkan – R$ 13,00 / cx 20 kg 
 

Limão – R$ 23,00 / cx 20 kg   
 

PECUÁRIA 
 

Bovino 
      Arroba4 – R$ 83,00 Não Rastreado e R$ xxx Rastreado 
 

      Bezerro 8 a 12 meses (nelore ou anelorados )5 

-  R$ 580,00  a 600,00                     
 

Leite  
      Litro6 –  Latão: R$ -- ; Tanque: R$ 0,65 
 

Suíno7 - Vivo 
      Kg – R$ 3,40 
 

Aves7 – Frango Vivo 
       Kg – R$ 1,83 

            --  Galinha Caípira8  
       Unidade (± 1,7 Kg)  - R$ 18,00 

 

Carneiro9 

       Kg - R$ 3,50  (Borrego) – carcaça R$ 7,00;  R$ 2,50 ovelha 
e carneiro para descarte – carcaça R$ 5,80       
 

Peixe10  (Tilápia) (Preço líquido pago ao produtor) 

       Kg – R$  2,60 
 

Avestruz11 – vivo 
       Kg – R$  3,00 

FAO: biocombustíveis vão privar o mundo de 100 

milhões de toneladas de cereais 
A produção de biocombustíveis privam o mundo de 

quase 100 milhões de toneladas de cereais como milho 

e trigo, que poderiam ser destinados à alimentação, 

denunciou ontem em Havana o diretor-geral da FAO, o 

senegalês Jacques Diouf. "O aumento dos preços do 

petróleo" e as barreiras comerciais "foram a causa de 

que uma proporção crescente da produção agrícola se 

transformasse em matéria-prima competitiva para o 

setor energético", disse Diouf, durante Aula magna na 

Universidade de Havana.  
Fonte: Folha de São Paulo 
 

Preço dos grãos volta a cair na Bolsa de Chicago 
O mercado voltou às fortes correções no mercado de 

grãos. O contrato de agosto da soja fechou em US$ 

14,09 por bushel na Bolsa de Chicago (CBOT), queda 

de 3,39% em relação ao pregão anterior. Gonzalo 

Terracini, consultor de gerenciamento de risco da 

FCStone, explica que o bom desenvolvimento das 

lavouras nos Estados Unidos ainda vigora entre os 

principais motivos da correção no mercado. Relatório 

de andamento de safra divulgado pelo Departamento 

de Agricultura dos Estados Unidos (USDA) mostrou 

que, apesar do dilúvio que atingiu as plantações, 61% 

da área plantada de soja estão em condições de boas a 

excelentes, dentro da média histórica que é de 60%. "A 

planta se recuperou perfeitamente. A soja tem 

potencial de rendimento dentro da tendência", afirma 

Terracini. 
Fonte: Gazeta Mercantil 
 

Custo alto faz produtor cortar insumos e afeta 

produtividade 
Apesar de registrar uma safra recorde de grãos e da 

valorização das commodities no mercado 

internacional, o Brasil deve apresentar queda na 

produtividade em razão dos altos custos de produção. 

Ainda endividados e com dificuldade para garantir 

crédito, muitos produtores têm optado por racionar o 

uso de insumos, especialmente o de fertilizantes, em 

até 35%. Uma das regiões onde o problema se dá de 

forma mais acentuada é no Estado do Mato Grosso 

onde, de acordo com cooperativas locais, o crédito 

oficial não chega a responder nem por 10% do custeio 

da safra. Além de contar com restrições de crédito de 

origem financeira, o estado, que é o maior produtor 

brasileiro de soja, também sofre com outra grave 

restrição: apenas 10% dos produtores do estado 

possuem licença ambiental.  
Fonte: DCI – Diário do Comercio & Industria 
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Vinculada à Secretaria de Estado de Agricultura 
Pecuária e Abastecimento / GDF 
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Lei de Crimes Ambientais mais rígida para empresas 

 

Diário Oficial da União traz o Decreto nº 6.514, que torna mais rígida a Lei dos Crimes Ambientais. 

Com mais de 120 artigos, o decreto é extenso. Com inúmeras regras, ele fecha o cerco às empresas. 

Uma das práticas condenadas é a destinação incorreta de produtos tóxicos, como pneus, pilhas e 

baterias. O valor da multa pode chegar a R$ 50 milhões, informou o site InfoMoney.  

 

 Também está prevista multa para quem deixar de registrar reserva legal. A legislação diz que as 

propriedades localizadas na Amazônia Legal devem ter 80% da área com cobertura florestal original. No 

Cerrado, o percentual é de 35%. Nos outros biomas, de 20%, segundo informação da Agência Brasil.  

 O proprietário que já desmatou percentual maior que o permitido pela lei terá de assinar um termo 

de ajustamento de conduta para recuperação da área. Já aquele que manteve as reservas legais em suas 

terras será obrigado a protocolar nos órgãos ambientais dos estados, em um prazo de 120 dias, a averbação 

da manutenção dessas reservas. Quem não fizer o registro será multado.  

Outros crimes 

 O decreto considera infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras 

jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente, sendo que as punições variam 

de simples advertências e multas a suspensão total da atividade, dependendo da gravidade do caso.  

 Já as infrações contra a fauna, como matar, perseguir, caçar, apanhar e coletar espécies, sem a 

devida permissão, licença ou autorização de autoridade competente, geram multas que variam de R$ 500 a 

R$ 5 mil, por indivíduo de espécie. A multa por exercer a pesca sem prévio cadastro, inscrição, 

autorização, licença, permissão ou registro do órgão competente fica entre R$ 300 e R$ 10 mil.  

 Importar ou exportar espécies aquáticas, em qualquer estágio de desenvolvimento, ou introduzir 

espécies nativas e exóticas em áreas jurisdicionais brasileiras também são práticas proibidas. Outra 

proibição: transformar madeira advinda de floresta em carvão. A multa é de R$ 500 por metro cúbico de 

carvão.  

 Da mesma forma, receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira serrada ou em 

tora, lenha, carvão ou outros produtos de origem vegetal sem autorização dá multa de R$ 300 por unidade, 

estéreo, quilo, mdc ou metro cúbico. As novas regras entraram em vigor no dia da publicação do decreto.  

Multas para combater infratores 

 De acordo com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, não há "bordoada" melhor contra o 

desmatamento do que multa pesada. "A quem for picareta e achar que pode enganar todo mundo, temos 

que dar uma bordoada. Tem gente que desmata por desmatar, porque tem consciência predadora", afirmou.  

 Lula disse que o País chegou em um momento em que só campanhas preventivas já não resolvem o 

problema da destruição da fauna e da flora brasileiras. Ele comparou a atual situação do Brasil, quanto à 

preservação ambiental, à Lei Seca, editada recentemente, lembrando as campanhas preventivas realizadas 

durante anos para prevenir acidentes de trânsito. Ele reconheceu que a campanha "se dirigir não beba, se 

beber não dirija" falhou. "Quanto mais a gente falava parecia que falávamos com criança pequena".  

 O ministro do Meio Ambiente, Carlos Minc, acredita que a mudança dará mais efetividade à lei. 

"Irá acabar com a impunidade ambiental. Não somos bobos nem ingênuos". Já a procuradora geral do 

Ibama e do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, Andréa Vulcanis, disse que o 

decreto aperfeiçoa regras para aplicação de sanções contra indústrias que liberem odores desagradáveis, 

mesmo que não representem risco à saúde.  

Fonte: PEGN 

 


